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Editorial

A pandemia que nos assola traz consigo um mundo novo, de incerteza, risco e insegurança.

Habituados a que a ciência e a tecnologia tenham formatadas respostas breves e certeiras 

para todas as nossas dúvidas e problemas, vemo-nos agora em terra de ninguém. Contudo, um 

imenso observatório se abre à nossa análise e interpretação, até porque, se queremos prevenir, 

precisamos de conhecer.

Assim, neste número especial da newsletter do Observatório Social de Vila Nova de Gaia, dar- 

vos-emos conta dos resultados para o nosso concelho de um inquérito concebido e aplicado 

pelo Observatório de Políticas de Educação e Desenvolvimento do centro de Estudos Sociais 

da Universidade de Coimbra.

Como estão a reagir educadores/as e educandos/as à situação criada pela pandemia, sem a 

força enquadradora da instituição escolar, limitados aos desiguais recursos escolares e distantes 

da interação física de professores/as e colegas? Que consequências se verificam nos ritmos e 

modos de aprendizagem? Quais as principais ansiedades, necessidades e expetativas que é 

possível identificar?

Este é um primeiro passo para esclarecer respostas de políticas públicas e para que, aos poucos, 

possamos voltar a controlar o nosso destino comum.

João Teixeira Lopes

Professor Catedrático da FLUP

NA ONDA DA PANDEMIA,
IMPORTA SABER O QUE PASSA NA EDUCAÇÃO
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BREVE CARACTERIZAÇÃO DA 
POPULAÇÃO INQUIRIDA EM VNG: 

EDUCADORES(AS) E EDUCANDOS(AS)

Desde o passado dia 16 de março, e na sequência da crise pandémica da COVID-19, os es-

tabelecimentos de ensino nacionais viram-se encerrados por decreto do Governo. A sus-

pensão das atividades presenciais, letivas, não letivas e formativas, foi determinada pelo 

artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, publicado no Diário da República (N.º 52/2020, 

1.º Suplemento, Série I, de 2020-03-13).

No referido Decreto-Lei, são estabelecidas as medidas excecionais e temporárias 

relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus – COVID-19, com vista à pro-

moção do desejável distanciamento social e isolamento profilático, com o objetivo de 

combater a progressão do surto pandémico. A primeira alínea do artigo 9.º determinou 

que ficassem “suspensas as atividades letivas e não letivas e formativas com presença 

de estudantes em estabelecimentos de ensino públicos, particulares e cooperativos e 

do setor social e solidário de educação pré-escolar, básica, secundária e superior (…).”, 

decisão com inevitáveis repercussões no quotidiano de milhares de estudantes e en-

carregados/as de educação. Neste número especial, atentaremos no caso dos/as edu-

candos/as do concelho de Vila Nova de Gaia, quer no que toca aos efeitos do encerra-

mento dos estabelecimentos de ensino no seu bem-estar físico e emocional, quer no 

que respeita à satisfação com as atividades de ensino-aprendizagem não presencial.

A.
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Figura 1 – Percentagem de inquiridos(as), por estatuto de 

apresentação. Elaboração do autor. Fonte: Inquérito realizado 

pelo Observatório de Políticas de Educação e Formação (OP. 

Edu) – resultados do concelho de Vila Nova de Gaia (2020).

Do conjunto dos(as) 408 inquiridos(as) 

no concelho de Vila Nova de Gaia, 50% 

referiu ter a seu cargo alunos(as) no sis-

tema de ensino português. Dentre essa 

fatia, a esmagadora maioria (97,5%) é 

mãe ou pai de um(a) aluno(a), ao passo 

que apenas 2,4% são encarregados(as) 

de educação, sem uma ligação familiar 

dessa natureza (Figura 1).

Figura 2 – Percentagem de inquiridos(as) que têm (ou não) 

mais do que um filho(a)/educando(a) no sistema de ensino 

português. Elaboração do autor. Fonte: Inquérito realizado 

pelo Observatório de Políticas de Educação e Formação (OP. 

Edu) – resultados do concelho de Vila Nova de Gaia (2020).

A Figura 2 mostra-nos que um pouco mais 

de metade dos(as) respondentes que têm a 

seu cargo educandos(as) no sistema de en-

sino português (55,8%) estão encarregues 

de mais do que um(a) educando(a) – quase 

sempre filhos(as), como se viu. Ainda assim, a 

percentagem de inquiridos(as) responsáveis 

por apenas uma criança é igualmente sig-

nificativa – 44,2% – o que é também reve-

lador da reconfiguração que a pirâmide 

etária do concelho tem sofrido, com a di-

minuição da natalidade e dos escalões pop-

ulacionais mais jovens (à semelhança do que 

tem vindo a suceder a nível nacional).

Entre os(as) inquiridos(as) com crianças a 

seu cargo a estudar num estabelecimento 

de ensino português, a frequência de uma 

escola pública é – como é possível verificar 

na Figura 3 – preponderante (56,8%). Ape-

sar disso, esta é acompanhada de perto pe-

los(as) respondentes que declaram ter edu-

candos(as) a estudar num estabelecimento 

do setor privado (43,2%).
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No que diz respeito ao nível de ensino fre-

quentado pelos(as) educando(as) a cargo 

dos(as) inquiridos(as), o ensino secundário é 

o mais representado (36,3%), a par do ensino 

básico, nos seus diferentes ciclos de ensino 

(1.º, 2.º e 3.º ciclos). As creches ou jardins in-

fantis (com 9,7%) e o ensino superior (7,9%) 

têm, por sua vez, um peso inferior nas respos-

tas (Figura 4). Entre os(as) estudantes que 

frequentam o ensino secundário, os dados 

recolhidos permitem-nos, adicionalmente, 

saber que os cursos tecnológicos estão em 

maioria (55,4%), seguidos dos cursos cientí- 

fico-humanístico (39,2%). Os estudantes 

dos Cursos de Educação e Formação (CEF) 

ou de cursos profissionais estão sub-repre-

sentados na amostra que é aqui examinada.

Figura 3 - Percentagem de educandos(as)/filhos(as), por 

tipo de escola – privada ou pública. Elaboração do autor. 

Fonte: Inquérito realizado pelo Observatório de Políticas de 

Educação e Formação (OP. Edu) – resultados do concelho de 

Vila Nova de Gaia (2020). *Nota: cada inquirido(a) pode ter até 

3 educandos(as)/filhos(as).

Figura 4 - Percentagem de filhos(as)/educandos(as), por 

nível de ensino que frequentam. Elaboração do autor. 

Fonte: Inquérito realizado pelo Observatório de Políticas de 

Educação e Formação (OP. Edu) – resultados do concelho de 

Vila Nova de Gaia (2020). *Nota: cada inquirido(a)pode ter até 

3 educandos(as)/filhos(as).

B.

IMPACTO(S) DO 
ISOLAMENTO PROFILÁTICO 

NO BEM-ESTAR DOS(AS) 
EDUCANDOS(AS)

5

7,9%

36,3%

2,1%

9,7%

16,6%

9,7%

17,8%



OBSERVATÓRIO SOCIAL DE VILA NOVA DE GAIA

observatoriosocialgaia@gmail.com

Figura 5 - Percentagem de respostas, por perceção do 

inquirido(a) face ao impacto do isolamento no bem-estar do 

seu/sua educando(a)/filho(a). Elaboração do autor. Fonte: 

Inquérito realizado pelo Observatório de Políticas de Educação 

e Formação (OP. Edu) – resultados do concelho de Vila Nova 

de Gaia (2020). 

Um dos aspetos sobre os quais se 

questionou os encarregados de edu-

cação foi a propósito da existência, ou 

não, de um impacto visível do confina-

mento domiciliar no bem-estar dos(as) 

educandos(as).

Saber identificar e gerir os efeitos do 

isolamento físico e social entre os(as) 

menores (crianças e adolescentes), foi 

um fator que, desde cedo, alarmou en-

carregados(as) de educação, profissio-

nais da área educativa e diversos es-

pecialistas, em particular os/as ligados 

aos domínios da infância e juventude.

Na amostra populacional aqui analisada 

(Figura 5), 46% dos(as) inquiridos(as) afirma 

não ter detetado qualquer tipo de alteração 

de comportamento nas crianças ou jovens. 

Esta é, de facto, a resposta que concentra 

a maior fatia de respondentes. Porém, é de 

assinalar que 53,9% da nossa amostra – mais 

de metade, portanto – menciona que os(as) 

seus/suas filhos(as) e/ou educandos(as) têm 

manifestado níveis superiores de ansiedade 

(20,9%), agitação (20,1%) ou mesmo apatia 

(12,9%) no período de confinamento, com-

parativamente ao que é habitual.

Os pais/mães e/ou encarregados(as) de 

educação inquiridos(as) asseguraram que 

33,5% dos(as) seus/suas filhos(as) e/ou 

educandos(as) têm permanecido em casa, 

sem sair; mais de metade (50,5% dos casos), 

refere que apenas saem raramente e para 

espaços exteriores ou adjacentes à própria 

habitação, como um jardim, quintal ou par-

que de estacionamento (33,5%), ou para o 

espaço comum de um condomínio (17%). 

Somente 15,6% dos casos reportam saídas 

regulares, espaçadas ou diárias. Ou seja, a 

adesão às diretrizes para o cumprimento do 

distanciamento social foi apreciável, facto 

A Figura 6 permite-nos verificar que, 

desde que se optou pelo encerramen-

to dos estabelecimentos de ensino, as 

crianças e jovens do concelho de Vila 

Nova de Gaia têm observado um isola-

mento social bastante restritivo.

6



observatoriosocialgaia@gmail.com

#Newsletter4.1 #ObSocial

05 10 15 20 25 30 35

Recordamos que foi com o intuito de mi-

norar eventuais repercussões no bem-estar 

físico e emocional do setor da população 

mais jovem, que o Ministério da Saúde (en-

tre outras entidades e instituições), pro-

curou difundir um conjunto de estratégias 

ou de boas práticas que viabilizassem uma 

melhor gestão do bem-estar emocional da 

população mais jovem. Por exemplo, a ma-

nutenção de rotinas, a prática de atividade 

física, a promoção dos contactos sociais por 

via virtual, a realização de atividades lúdicas 

e de relaxamento, entre outras possíveis.

Figura 6 – Percentagem de respostas, por situação de saídas 

desde que as escolas encerraram. Elaboração do autor. Fonte: 

Inquérito realizado pelo Observatório de Políticas de Educação 

e Formação (OP. Edu) – resultados do concelho de Vila Nova 

de Gaia (2020).

C.

APOIOS SOCIAIS EM 
TEMPOS DE ISOLAMENTO: 

AS REFEIÇÕES

Para além dos desafios colocados ao con-

junto da população escolar no que toca à 

importância de se garantir um programa de 

ensino-aprendizagem eficaz em contexto 

de distanciamento físico, uma das preocu-

pações centrais, no imediato, consistiu no re-

ceio do agravamento de vulnerabilidades so-

ciais preexistentes. Com a súbita interrupção 

das aulas, foram muitos(as) os(as) alunos(as) 

que deixaram de ter acesso às refeições es-

colares, entre os(as) quais os(as) mais caren-

ciados(as). Em face dessa realidade, determi-

nou-se a prestação de apoio alimentar aos/

às estudantes beneficiários dos escalões A 

e B da ação social escolar, mediante requi-

sição prévia. Apoio, esse, que consistiria em 

refeições distribuídas em regime de take-

away, nas escolas designadas para o efeito. 

Ora, os(as) respondentes do inquérito, como 

é observável na Figura 7, declararam que, 

antes da interrupção do ano letivo, 60,7% 

dos seus educandos(as) almoçavam “diaria-

7

que se interliga com questão anterior sobre 

o impacto da drástica mudança de hábitos 

nas faixas etárias mais jovens.
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Apesar disso, os dados do inquérito reve-

lam-nos que 99% desses(as) mesmos(as) en-

carregados(as) de educação – a sua quase 

totalidade, portanto – afirmam não ter ido le-

vantar refeições aos estabelecimentos de en-

sino. A esmagadora maioria (82,5%), de resto, 

justifica-o com o facto de os(as) educandos(as) 

almoçarem em casa e/ou não terem neces-

sidade de recorrer a esse apoio suplementar 

– o que reitera, cremos, a situação de algum 

privilégio social dos(as) respondentes do pre-

sente inquérito. Contudo, na Newsletter #3 do 

Observatório Social, ficámos a saber, entre 

outros elementos referentes à juventude do 

concelho, que, no ano letivo 2019/2020, 34% 

das crianças e jovens do ensino pré-escolar e 

do ensino básico seriam beneficiários(as) de 

apoio social escolar, realidade que não apa-

rece plasmada nos números aqui analisados1.

Figura 7 - Percentagem de respostas, por frequência de acesso 

às refeições escolares. Elaboração do autor. Fonte: Inquérito 

realizado pelo Observatório de Políticas de Educação e Formação 

(OP. Edu) – resultados do concelho de Vila Nova de Gaia (2020). D.

REGRESSO À ESCOLA: 
SIM OU NÃO?

Como se viu, a generalidade das pessoas in-

quiridas em Vila Nova de Gaia assegura estar 

a cumprir, de forma escrupulosa, as orien-

tações no sentido de garantir o isolamento 

e distanciamento sociais da população em 

idade escolar. Todavia, para os(as) mais jo- 

vens, a vontade de retornar à normalidade 

aparenta urgência: segundo os(as) encarre-

gados(as) de educação (ver Figura 8), 68,9% 

dos(as) educandos(as) “já manifestou ex-

pressamente o desejo de voltar à escola”.

1 O facto de o inquérito ter sido disseminado online é uma explicação 

possível. Persistem assimetrias sociais marcantes no acesso à internet 

e na literacia digital, fenómeno que, aliás, a COVID-19 veio tornar mais 

evidente. Logo, há uma vasta quantidade de residentes que ficam, 

automaticamente, excluídos de participar.
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mente” nos respetivos estabelecimentos de 

ensino, 22,3% faziam-no “3 ou 4 dias da se-

mana”, e, 9,7%, “1 a 2 vezes por semana”. Ou 

seja, unicamente 7,3% dos estudantes jamais 

almoçava na escola. 
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Figura 8 – Percentagem de educandos(as)/filhos(as) que 

manifestou expressamente o desejo de voltar à escola. 

Elaboração do autor. Fonte: Inquérito realizado pelo 

Observatório de Políticas de Educação e Formação (OP. Edu) – 

resultados do concelho de Vila Nova de Gaia (2020).

A principal razão a pontuar o desejo de re-

gresso à escola por parte de mais de dois 

terços dos(as) educandos(as), prende-se, 

como é visível na Figura 9, com a importân-

cia da escola enquanto instância socializado-

ra (lugar de criação e manutenção de laços 

afetivos e de afinidades eletivas). Mais do 

que mera transmissora de instrução formal, 

a escola é um contexto ímpar de interação 

social e de aprendizagem de competências 

sociais – uma antecâmara para a vida em 

sociedade. Não será tanto do processo pro-

priamente dito de aprendizagem que os(as) 

estudantes se sentirão privados(as), mas sim 

do convívio com os seus pares. Por isso mes-

mo, são 57,1% os(as) estudantes que declara-

ram sentir falta do “ambiente escolar” (e esta 

ideia de “ambiente” inclui, justamente, os e- 

lementos supramencionados).

A própria vontade de regressar à “rotina” do 

quotidiano escolar é uma justificação com 

uma expressão importante – o apazigua-

mento permitido pela rotina, pela normali-

Um outro aspeto indicado e com um peso 

significativo nas justificações apontadas 

centra-se numa dimensão mais objetiva: 

a da existência de “dificuldades/barreiras 

à aprendizagem online” (mencionado por 

18,6% dos educandos(as)). Tal poderá es-

tar relacionado com: (i) a falta de acesso a 

equipamentos, a tecnologias facilitadoras 

ou a ferramentas de aprendizagem assín-

crona; (ii) a inadaptação dos educandos(as) 

ou dos(as) professores(as) ao ensino à dis-

tância, ou, ainda, (iii) a ineptidão do ensino 

não presencial para suprir as exigências de 

determinadas conteúdos (aulas práticas ou 

laboratoriais, por exemplo). 

9

dade e pela cadência do que é previsível, é 

mencionado por 17,5% dos(as) inquiridos(as). 

Esse desejo de regresso à normalidade será 

tanto maior quanto mais existirem outros fa-

tores de pressão externa, como é o caso dos 

exames e da ansiedade por eles provocada 

entre os(as) alunos(as) do ensino secundário 

e superior. 

Igualmente presentes, mas bastante menos 

referidas do que as anteriores, estão as 

motivações que apontam diretamente para a 

saturação física e psicológica impostas pela 

inércia do estado de confinamento.
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Figura 9 - Percentagem de respostas, por razões que levam 

os educandos(as)/filhos(as) a manifestarem o desejo de voltar 

à escola. Elaboração do autor. Fonte: Inquérito realizado pelo 

Observatório de Políticas de Educação e Formação (OP. Edu) – 

resultados do concelho de Vila Nova de Gaia (2020).

AS ATIVIDADES DE ENSINO-
APRENDIZAGEM NÃO 

PRESENCIAL

O conjunto de figuras 10-13 dá-nos a con-

hecer o posicionamento dos(as) pais/mães 

e/ou encarregados de educação inquiri-

dos(as), relativamente às atividades de en-

sino não presencial implementadas (ou não) 

pelos estabelecimentos de ensino dos(as) 

seus/suas educandos(as).

Os/as inquiridos(as) sabem que a esmaga-

dora maioria das escolas (90,8%) veio a de-

senvolver atividades de ensino não presencial 

após o seu encerramento e que apenas 7,8% 

não levou avante essa modalidade (Figura 10). 

O nível de satisfação destes face às soluções 

encontradas (Figura 11) é, sobretudo, mode- 

rado (53,5% diz-se “moderadamente satisfei-

to(a)”) mas há ainda uma percentagem im-

portante de inquiridos(as) que assinalam estar 

“completamente satisfeitos(as)” (29,4%). Os 

patamares de satisfação inferiores são, de 

resto – e como é possível observar na repre-

sentação gráfica referida – bastante menos 

expressivos do que os superiores. 

E.
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A resposta à pandemia da doença COVID-19 

levou, como se sabe, à adoção de um con-

junto de medidas excecionais e temporárias 

em várias áreas, entre as quais a educação. 

Uma das disposições implementadas, neste 

domínio, por via legal (Decreto-Lei n.º 14-

G/2020 de 13 de abril), foi a possibilidade 

de alterar vários procedimentos, nomeada-

mente o regime de ensino-aprendizagem. O 

ensino à distância, não presencial, passaria 

a ser recomendado, nos diversos níveis de 

ensino, com recurso às metodologias que as 

escolas considerassem as mais adequadas, 

por forma a garantir o acompanhamento 

dos(as) alunos(as) pelos (as) professores e o 

“acesso equitativo às aprendizagens”.

A confiança dos(as) inquiridos(as) na eficácia 

e sustentabilidade da modalidade de ensino 

não presencial (Figura 12) é francamente 

positiva: mais de 80% dos(as) respondentes 

é da opinião de que a solução encontrada 
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Por fim, a figura 13 diz respeito à perceção 

dos(as) inquiridos(as) sobre uma (eventual) 

transformação no seu envolvimento nas tare-

fas escolares dos(as) respetivos(as) educan-

dos(as) após o encerramento das escolas. 

Curiosamente, a maior percentagem corresponde 

aos(às) encarregados(as) de educação que asse-

guram ter o mesmo grau de envolvimento que 

tinham no período pré-COVID 19 (43,9%), em-

bora o mais provável seja que os(as) seus/suas 

educandos(as) frequentem ciclos de ensino 

mais avançados e tenham um nível superior 

de autonomia. Por outro lado, 28,9% garan-

tem estar substancialmente mais envolvidos 

e, 27,3%, ligeiramente mais envolvidos: o que 

revela, no fundo, que, para mais de 50% dos 

respondentes, passou a existir uma carga 

adicional (ligeira ou considerável) de tempo 

e de trabalho dedicado aos cuidados e ao 

acompanhamento dos(as) educandos(as).

Figura 10 – Percentagem de inquiridos(as) que sabem (ou não) 

que os seus/suas educandos(as)/filhos(as) possuem (ou não) 

atividades de ensino não-presencial, despois de encerradas as 

escolas. Elaboração do autor. Fonte: Inquérito realizado pelo 

Observatório de Políticas de Educação e Formação (OP. Edu) – 

resultados do concelho de Vila Nova de Gaia (2020).
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Figura 11 – Percentagem de inquiridos(as), por nível de 

satisfação com o ensino não-presencial. Elaboração do autor. 

Fonte: Inquérito realizado pelo Observatório de Políticas de 

Educação e Formação (OP. Edu) – resultados do concelho de 

Vila Nova de Gaia (2020).
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é funcional e pode mesmo manter-se até ao 

final do ano letivo (apenas 14,4% a rejeitam 

por completo). Convém ressalvar, contudo, 

que, entre os que abraçam a solução encon-

trada, a maior parte (55,6%) considera que 

a mesma deverá ser aperfeiçoada, caso se 

venha a prolongar no tempo.
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Figura 13 - Percentagem de inquiridos(as), por grau de 

envolvimento nas tarefas escolares do seu/sua educando(a)/

filho(a) desde que as escolas encerraram. Fonte: Inquérito 

realizado pelo Observatório de Políticas de Educação e Formação 

(OP. Edu) – resultados do concelho de Vila Nova de Gaia (2020).

Entre as diversas situações de vulnera-

bilidade social que o surto pandémico 

contribuiu para desmascarar, encon-

tra-se o acesso díspar das famílias às 

tecnologias de informação. 

A posse de equipamentos informáticos 

(computadores, tablets ou outros disposi-

tivos móveis), de internet ou de acessórios 

como, por exemplo, as impressoras, essenci-

ais para a viabilidade do ensino não presen-

cial, não estão ao alcance da totalidade dos 

agregados familiares com educandos(as) a 

seu cargo.

CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO À DISTÂNCIA NA 
ESFERA DOMÉSTICA

F.
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Figura 12 – Percentagem de inquiridos(as), por perceção face 

a sustentabilidade do ensino não-presencial. Fonte: Inquérito 

realizado pelo Observatório de Políticas de Educação e 

Formação (OP. Edu) – resultados do concelho de Vila Nova de 

Gaia (2020).

Fonte: Inquérito realizado pelo Observatório de Políticas de Educação e 

Formação (OP. Edu) – resultados do concelho de Vila Nova de Gaia (2020).
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À carência da tecnologia junta-se a infoex-

clusão de muitos(as) encarregados(as) de 

educação e/ou a ausência de condições 

condignas, no espaço doméstico, para levar 

a cabo o processo de ensino-aprendizagem.

Figura 14 – Percentagem de respostas, por nível de condições 

de equipamentos e de espaços para o desenvolvimento das 

tarefas escolares (a distância). Fonte: Inquérito realizado pelo 

Observatório de Políticas de Educação e Formação (OP. Edu) – 

resultados do concelho de Vila Nova de Gaia (2020).Gaia (2020).

Entre os(as) inquiridos(as) em Vila Nova de 

Gaia, as condições, em termos de equipa-

mentos e de espaços, para o desenvolvimen-

to das tarefas de ensino-aprendizagem não 

presencial (figura 14), são, maioritariamente, 

“boas” (39,8%) ou mesmo “ótimas” (32%).

Porém, e embora mais de 70% dos(as) re-

spondentes declararem ter as ferramentas es-

senciais para ultrapassar este desafio, tal não 

invalida que se atente ao facto de existir uma 

percentagem bastante considerável de pes-

soas que alertam para outra realidade – a de 

terem condições apenas “razoáveis” (24,3%), 

“más” (2,9%) ou mesmo “péssimas” (1%) para 

a prossecução do ensino à distância. 

Figura 15 – Percentagem de inquiridos(as) que afirmam conheceram 

(ou não) famílias cujos educandos(as)/filhos(as) não têm acesso a 

equipamentos informáticos ou Internet, em casa. Fonte: Inquérito 

realizado pelo Observatório de Políticas de Educação e Formação 

(OP. Edu) – resultados do concelho de Vila Nova de Gaia (2020).

As dificuldades e fragilidades acrescidas por 

que estarão, certamente, a passar determi-

nados(as) educandos(as) nesta fase, estão 

de novo expressas na Figura 15: se é verdade 

que 67,5% do(as) inquiridos(as) não têm 

conhecimento da existência de agregados 

domésticos de colegas dos(as) seus/suas 

educandos(as) sem acesso a equipamentos 

informáticos ou a internet, há um total de 

33% que refere conhecer até 5 famílias ou 

mais de 5 famílias nessa situação.

Esta é, pois, uma oportunidade para se 

investir em políticas públicas que pro-

movam a inclusão digital e tecnológica 

das populações, com vista à redução de 

assimetrias que perduram no tempo.

Ou seja, o processo de inclusão digital e 

tecnológica – de democratização no acesso 

às tecnologias e à informação/linguagem 

digital – está longe de estar concluído.
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O inquérito ficou disponível a partir do mês de março e tem sido respondido por milhares 

de residentes dos vários concelhos do país. O OP. Edu, entidade que avançou com a in-

vestigação, partilhou com o Observatório Social de Gaia, no mês de abril, um conjunto de 

408 respostas referentes ao concelho de Vila Nova de Gaia.

NOTA 
METODOLÓGICA

As newsletters dedicadas ao tema da COVID-19 incluem os resultados parciais de 

um estudo em curso do Observatório de Políticas de Educação e Formação (OP. 

Edu) – Impacto do Covid-19 no sistema de ensino português2. O inquérito por ques-

tionário foi a técnica escolhida para o levantamento dos dados. Este instrumento foi 

aplicado online, através da plataforma Surveys e contém 59 questões (fechadas, na sua 

maioria). Dependendo da situação em que o inquirido se apresenta, o rumo das questões 

pode ser diferente. O inquérito dirige-se aos seguintes públicos: (1) “Mãe/Pai de um(a) 

aluno(a) do sistema de ensino português”; (2) “Encarregado(a) de educação, mas não 

mãe/pai, de um(a) aluno(a) do sistema de ensino”; (3) “Alguém que não tem filhos nem 

educandos a frequentar o sistema de ensino” e (4) “Aluno do sistema de ensino [(…) se, 

tendo 16 ou mais anos, estiver a frequentar o sistema de ensino pré-universitário ou se for 

estudante do ensino superior com menos de 30 anos]”. 

Pretende-se, por um lado, avaliar a situação dos(as) alunos(as) –filhos(as)/educandos(as) 

– através da perspetiva do(a) seu/sua pai/mãe e/ou do(a) encarregado(a) de educação e 

dos(as) próprios(as) alunos(as) (aqueles(as) com mais de 16 anos). Para isso, esta popu-

lação foi questionada sobre o impacto do isolamento no seu bem-estar; a adaptação ao 

ensino não-presencial e a avaliação das condições físicas de trabalho (espaço e equipa-

mentos presentes em casa). Por outro lado, com o mesmo inquérito, procurou-se avaliar a 

situação daqueles(as) que o respondem – pais/mães e/ou encarregados(as) de educação 

ou alunos(as) com mais de 16 anos -, questionando a sua perspetiva face ao fecho e mo-

dos de operar o ensino das próprias escolas e o impacto do isolamento na sua condição 

perante o trabalho.

2Coordenadores do estudo: Ana Benavente, Paulo Peixoto e Rui Machado Gomes.
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